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Artigo 21.o

Inspecção

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Os representantes dos trabalhadores podem

apresentar as suas observações por ocasião das visitas
e fiscalizações efectuadas à empresa ou estabelecimento
pela Inspecção-Geral do Trabalho ou outra autoridade
competente, bem como solicitar a sua intervenção se
as medidas adoptadas e os meios fornecidos pelo empre-
gador forem insuficientes para assegurar a segurança
e saúde no trabalho.»

Artigo 2.o

É aditado ao Decreto-Lei n.o 441/91, de 14 de Novem-
bro, um artigo 9.o-A, com a redacção seguinte:

«Artigo 9.o-A

Informação de outras entidades

1 — O empregador deve informar os serviços e os
técnicos qualificados exteriores à empresa que exerçam
actividades de segurança, higiene e saúde no trabalho
sobre os factores que reconhecida ou presumivelmente
afectam a segurança e saúde dos trabalhadores e as
matérias referidas na alínea a) do n.o 1 e na alínea f)
do n.o 3 do artigo 9.o

2 — O empregador deve informar os trabalhadores
independentes e as entidades patronais cujos trabalha-
dores prestem serviço na empresa ou estabelecimento
sobre as matérias referidas na alínea a) do n.o 1 e na
alínea f) do n.o 3 do artigo 9.o, devendo ainda asse-
gurar-se de que estes foram adequadamente infor-
mados.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de
Janeiro de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — João
Cardona Gomes Cravinho — Joaquim Augusto Nunes de
Pina Moura — Maria de Belém Roseira Martins Coelho
Henriques de Pina — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodri-
gues — Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira — José
Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 30 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Abril de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 134/99
de 21 de Abril

Os monumentos afectos ao Instituto Português do
Património Arquitectónico revestem grande valor his-
tórico, cultural e arquitectónico, neles se manifestando

de modo superlativo a individualidade espiritual do povo
português.

Considerando a dimensão e intervenção que a gene-
ralidade destes monumentos assumem na cultura e
sociedade portuguesas, pelo desenvolvimento de pro-
gramas próprios, é incoerente e injusto sob o ponto
de vista funcional que aos seus responsáveis, com idên-
ticos requisitos e complexidade de funções, tivessem sido
atribuídas categorias diferentes, no âmbito do pessoal
dirigente.

Nesta conformidade, impunha-se, pois, desde há
muito, rever os Decretos-Leis n.os 559/80, de 4 de
Dezembro, 318/82, de 11 de Agosto, que foi objecto
de alteração consignada na Portaria n.o 352/87, de 29
de Abril, por força do preceituado no artigo 46.o do
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, 299/83, de 24
de Junho, e 433/85, de 23 de Outubro, no que concerne
às categorias atribuídas aos directores dos Mosteiros
dos Jerónimos, Santa Maria da Vitória (Batalha) e Alco-
baça, da Biblioteca da Ajuda, do Panteão Nacional e
do Convento de Cristo, de forma a equipará-los a direc-
tor de serviços, tal como sucede já com os palácios nacio-
nais, Mosteiro de São Martinho de Tibães e Paço dos
Duques.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os cargos de director dos Mosteiros dos Jerónimos,
Santa Maria da Vitória (Batalha) e Alcobaça, da Biblio-
teca da Ajuda, do Panteão Nacional e do Convento
de Cristo são equiparados a director de serviços.

Artigo 2.o

As diferenças de encargos decorrentes da aplicação
do presente diploma serão suportadas ao abrigo das
necessárias transferências do orçamento privativo do
Instituto Português do Património Arquitectónico para
os orçamentos dos serviços dependentes em causa, até
31 de Dezembro de 1999.

Artigo 3.o

São revogadas todas as disposições e referências sobre
esta matéria constantes dos Decretos-Leis n.os 559/80,
de 4 de Dezembro, 433/85, de 23 de Outubro, e 299/83,
de 24 de Junho, e das Portarias n.os 530/85, de 31 de
Julho, e 352/87, de 29 de Abril.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25
de Fevereiro de 1999. — António Manuel de Oliveira
Guterres — João Carlos da Costa Ferreira da
Silva — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — Manuel
Maria Ferreira Carrilho.

Promulgado em 5 de Abril de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Abril de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


